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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo discute condição de validade para 

cancelamento de precatório e RPV sob regra de 

2017 (Tema 1.217) 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu 

afetar os Recursos Especiais 2.045.491, 2.045.191 e 2.045.193, 

de relatoria do ministro Paulo Sérgio Domingues, para julgamento sob o rito dos 

repetitivos. 

 

A controvérsia, cadastrada como Tema 1.217 na base de dados do STJ, está em definir a 

"possibilidade de cancelamento de precatórios ou requisições de pequeno valor (RPVs) 

federais, no período em que produziu efeitos jurídicos o artigo 2º da Lei 13.463/2017, 

apenas em razão do decurso do prazo legal de dois anos do depósito dos valores devidos, 

independentemente de qualquer consideração acerca da existência ou inexistência de 

verdadeira inércia a cargo do titular do crédito". 

 

O colegiado determinou a suspensão dos processos sobre a mesma questão em todo o 

território nacional. 
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Controvérsia possui notória relevância jurídica, econômica e social 

 

O ministro Paulo Sérgio Domingues ressaltou que a Comissão Gestora de Precedentes e 

de Ações Coletivas do STJ (Cogepac) constatou haver mais de 200 processos sobre o 

tema somente na Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), o 

que revela o caráter repetitivo da matéria. 

 

O relator também apontou que há notória relevância jurídica, econômica e social na 

questão em exame, pois o cancelamento imediato de RPVs ou de precatórios que tenha 

sido requerido ou deferido com base no artigo 2º da Lei 13.463/2017 tem aptidão para 

retardar consideravelmente a efetiva disponibilização dos créditos em favor de seus 

titulares. 

 

"É oportuno ao tribunal e conveniente ao sistema de Justiça, então, que se estabeleça em 

pronunciamento vinculante se a validade desse cancelamento está ou não condicionada à 

demonstração da inércia do titular do crédito, ainda mais que o dispositivo legal em exame 

silencia quanto a esse particular aspecto", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.737, de 6 de outubro de 2023 - Altera o Decreto nº 

48.139, de 29 de junho de 2022, que aprovou o Plano Estadual de Segurança Pública do 

Estado do Rio de Janeiro -PESP. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Municipal nº 264, de 6 de outubro de 2023 - Altera a Lei Complementar nº 

229, de 14 de julho de 2021. 

 

Lei Municipal nº 8.104, de 6 de outubro de 2023 - Altera a Lei nº 6.999, de 14 de 

julho de 2021. 

 

Fonte: D.O.Rio 
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JULGADO INDICADO 

 

0002266-23.2019.8.19.0055  

Relatora: Desª Marianna Fux 

j.03/10/2023  p. 05/10/2023   

 

Apelação cível. Direito do consumidor. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória por 

danos morais. Negativa de fornecimento de energia elétrica, sob o fundamento de que o 

imóvel está localizado em área de servidão de passagem de linha de transmissão de 

energia elétrica de alta tensão. Sentença de improcedência. Recurso da autora.  

 

1. A responsabilidade é objetiva nas relações de consumo, à luz do art. 14 do CDC, 

podendo ser afastada pela culpa exclusiva do consumidor, de terceiro ou fortuito externo.  

 

2. A controvérsia devolvida se cinge em verificar se deve ser acolhida a preliminar de 

cerceamento de defesa e, caso superada, analisar a regularidade na negativa de 

fornecimento de energia elétrica no imóvel sub judice, bem como se há danos morais 

indenizáveis. 

 

3. A preliminar de cerceamento de defesa não deve ser acolhida, uma vez que o juiz é o 

destinatário das provas, a quem compete deferir ou não aquelas que se revelem úteis e 

necessárias à formação de seu livre convencimento motivado, na forma do artigo 370 do 

CPC. 

 

4. A produção da prova pericial, a expedição de mandado de verificação e a averiguação 

de distribuição de processo que verse sobre servidão administrativa do imóvel sub judice 

se mostram desinfluentes para o deslinde da controvérsia, sobretudo considerando a 

existência de prova documental que esclarece os fatos, não havendo que se falar em 

anulação da sentença. 

 

5. O conjunto probatório corrobora a legalidade da conduta da ré/apelada na negativa de 

fornecimento de energia elétrica à residência da autora/apelante, pois a municipalidade, 

em resposta a ofício do juízo, informou que o imóvel é situado em zona de proteção de 

linha de alta tensão, em área non aedificandi, de forma que, ainda que a energia elétrica 

cuide de serviço essencial, não pode ser fornecida ante o inequívoco risco à segurança e à 

coletividade dos munícipes.  

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0002266-23.2019.8.19.0055


   

 

 

6. Suposto fornecimento de energia a imóveis vizinhos que não legitima a pretensão 

autoral, vez que podem estar situados fora da zona de proteção da linha de alta tensão ou 

as instalações efetivadas por ligações elétricas clandestinas. 

 

7. Os comprovantes de IPTU anexados aos autos pertencem a imóvel de terceiro, 

localizado em outro endereço e com CEP diverso, motivo pelo qual inexiste contradição 

quanto à tese de área non aedificandi. 

 

8. A concessionária logrou desconstituir a versão inicial dos fatos, na forma do art. 373, II, 

do CPC, inexistindo irregularidade em sua conduta, razão pela qual não há obrigação de 

fornecer o serviço ou dever de reparar danos morais. Precedentes: 0002796-

77.2010.8.19.0011 - Apelação - Des(A). Cláudio Luiz Braga Dell'orto - Julgamento: 

12/09/2018 - Décima Oitava Câmara Cível; 0001143-52.2021.8.19.0044 - Apelação - 

Des(A). Fernando Foch de Lemos Arigony da Silva - Julgamento: 26/09/2022 - Terceira 

Câmara Cível. 

 

9. Desnecessidade de referência a todos os normativos legais ou jurisprudenciais trazidos 

pelas partes. Precedente: 0022984- 42.2012.8.19.0037 - Apelação - Des. Cristina Tereza 

Gaulia - Julgamento: 12/04/2016 - 5ª Câmara Cível.  

 

10. Recurso conhecido e desprovido, nos termos do art. 932 do CPC, majorando-se os 

honorários sucumbenciais, em desfavor da autora/apelante, para 16% sobre o valor 

atualizado da causa, na forma do art. 85, § 11, do CPC, observada a gratuidade de justiça.  

 

Íntegra da Decisão 

 

Fonte: e-Juris 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF    

 

STF invalida lei de BH sobre instalação de infraestruturas de 

telecomunicações 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional uma lei do Município 

de Belo Horizonte (MG) que impõe condicionantes e exige licenciamento para instalação e 

funcionamento de infraestruturas de telecomunicações. Prevaleceu o entendimento de que 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004836D611BDEB810A80C08A0637A4385BDC51532176058&USER=


   

 

a norma invadiu a competência privativa da União para legislar sobre o tema e explorar e 

regulamentar o serviço. 

 

A decisão se deu no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 1031, ajuizada pela Associação Nacional das Operadoras Celulares 

(Acel) contra a Lei 11.382/2022 do Município de Belo Horizonte. 

 

Poder central da União 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, o relator, ministro Nunes Marques, destacou que 

a Constituição Federal prevê expressamente a exclusividade da União tanto para explorar 

quanto para legislar sobre serviços de telecomunicações. Assim, todas as atividades 

relacionadas ao setor estão submetidas ao poder central da União e estão reguladas pela 

Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/1997) e pela Lei 13.116/2015, que trata 

especificamente do licenciamento, da instalação e do compartilhamento de infraestruturas. 

 

Relação contratual 

 

Por fim, Nunes Marques salientou que a lei municipal também interfere na relação 

contratual entre o poder público e as concessionárias de telecomunicações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Imóveis destinados a atividade econômica em aeroporto do RN devem 

pagar IPTU 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que os imóveis do aeroporto 

de São Gonçalo do Amarante (RN) cedidos a particulares para a exploração de atividade 

econômica não estão sujeitos à imunidade tributária recíproca relativa ao Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU). A decisão foi tomada no julgamento de recurso na Reclamação 

(RCL) 60726. 

 

Em agosto deste ano, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, havia acolhido pedido do 

município para cassar decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJ-RN) que 

concedera à Inframerica, concessionária do aeroporto, a imunidade tributária recíproca, 

que impede entes federativos de cobrarem tributos uns dos outros. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515398&ori=1


   

 

Contra essa decisão individual, a empresa interpôs agravo regimental alegando que todas 

as atividades desempenhadas nos imóveis aeroportuários correspondem a serviços de 

competência da União. 

 

Finalidade lucrativa 

 

Em seu voto, o ministro Barroso considerou que o recurso da concessionária deve ser 

parcialmente acolhido. Em seu entendimento, as circunstâncias do caso não permitem o 

reconhecimento da imunidade em relação a todo o complexo aeroportuário. Isso porque, 

embora existam atividades obrigatórias vinculadas ao serviço público de infraestrutura 

aeroportuária, também há atividades acessórias com finalidade lucrativa, realizadas por 

empresas privadas. 

 

Precedentes 

 

Barroso destacou que, nos julgamentos dos Recursos Extraordinários (REs) 594015 e 

601720 (Temas 385 e 437 da repercussão geral), o STF fixou entendimento no sentido da 

incidência de IPTU em relação a imóveis públicos cedidos ou arrendados a particulares 

para exploração de atividade econômica com intuito de lucro. 

 

Portanto, segundo o relator, a decisão do TJ-RN não aplicou esses precedentes ao afastar 

a incidência do IPTU em toda a área do complexo aeroportuário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Para Quinta Turma, in dubio pro societate não resolve dúvida sobre dolo 

eventual na pronúncia 

 

Para a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), havendo dúvida sobre a 

submissão do réu ao tribunal do júri, é possível aplicar o preceito in dubio pro societate em 

relação à materialidade do crime e aos indícios de autoria; tal preceito, porém, não deve 

prevalecer quanto ao elemento subjetivo – ou seja, à definição sobre a conduta do réu ter 

sido dolosa ou culposa. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515395&ori=1


   

 

 

Com esse entendimento, o colegiado confirmou decisão monocrática do relator, 

desembargador convocado João Batista Moreira, que desclassificou para a forma culposa 

um crime de trânsito pelo qual o réu havia sido pronunciado, sob a acusação de 

homicídios consumado e tentado com dolo eventual. 

 

De acordo com os autos, dirigindo após ingerir bebida alcoólica, o réu invadiu a contramão 

e colidiu com dois motociclistas – um deles morreu e o outro ficou ferido. 

 

Ao ratificar a sentença de pronúncia, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) afirmou 

que, na primeira fase do procedimento júri, eventual dúvida sobre o caráter doloso da 

conduta não deve favorecer o acusado, devendo prevalecer, nesse caso, a regra in dubio 

pro societate. No entendimento do tribunal, bastam a prova de materialidade e indícios 

suficientes de autoria – além de uma compreensão preliminar sobre a ocorrência de dolo 

eventual – para que o processo seja julgado pelo júri popular. 

 

No entanto, segundo o relator no STJ, mesmo que não se conclua pela aplicação do 

princípio in dubio pro reo – que tem amparo constitucional – na fase de pronúncia, "no 

mínimo deve-se entender que o interesse maior da sociedade é a realização da justiça. E 

não será a melhor maneira de promover justiça a remessa, ao tribunal do júri, do 

julgamento de questão relacionada à configuração, ou não, de dolo eventual, com tantas 

nuances fáticas e teóricas". 

 

Embriaguez não leva ao reconhecimento automático de dolo 

 

O desembargador João Batista Moreira destacou que, segundo o artigo 28, inciso II, do 

Código Penal, a embriaguez não exclui a imputabilidade penal, mas isso não significa que 

o dispositivo leve, necessariamente, ao reconhecimento do dolo. 

 

"Entender que a conduta de embriagar-se implica, em todos os casos, assunção do risco e 

a aceitação (remota) da possibilidade do cometimento, em seguida, de atos criminosos 

seria levar a indevido extremo a teoria da actio libera in causa. À luz desse pressuposto, 

deve ser examinado, pois, se mesmo que reconhecida a presença de prova ou indícios de 

embriaguez, as demais circunstâncias fáticas autorizam concluir que o réu, no momento 

imediatamente anterior, assumiu o risco de produzir e assentiu no resultado criminoso", 

declarou. 

 



   

 

O relator apontou que algumas informações do processo precisariam ser levadas em 

conta, como o fato de que chovia na hora da colisão, o local – onde já houve acidentes 

semelhantes – era uma curva inclinada, a pista era autorizada para 40 km/h e o réu dirigia 

entre 43 e 48 km/h. Além disso, ele prestou socorro às vítimas e entrou em contato com a 

polícia, "o que denota, salvo a desarrazoada hipótese de imediato arrependimento, 

ausência de prévio consentimento com o resultado". 

 

Na opinião de João Batista Moreira, o artigo 419 do Código de Processo Penal leva à 

conclusão de que não bastam as provas de crime contra a vida e os indícios de sua 

autoria para que o caso vá ao júri. "Do contrário, todos os crimes contra a vida, 

evidenciada a respectiva materialidade e autoria, independentemente da forma dolosa, 

deveriam ser remetidos ao tribunal popular, competindo a este e só a este, pois, a eventual 

desclassificação para a forma culposa", ponderou. 

 

Para o relator, cabe ao juiz, em relação ao elemento subjetivo, "sopesar as provas e 

circunstâncias e decidir, fundamentadamente, quanto à hipótese de desclassificação para 

a forma culposa". 

 

Leia a notícia do site 

 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica não tem poder de polícia 

para multar usinas 

 

Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) – entidade de direito privado responsável por 

viabilizar o comércio de energia no mercado brasileiro – não possui o poder administrativo 

de polícia para impor multas às empresas associadas em razão de descumprimento de 

contrato. 

 

O colegiado entendeu que, além de a CCEE não integrar a administração pública direta 

nem indireta, não há lei que autorize expressamente a entidade a exercer essa função 

sancionatória; apenas há menção a essa atribuição da câmara no Decreto 5.177/2004 e 

em resolução da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

 

A discussão teve origem em ação de cobrança proposta pela CCEE em virtude de multa 

aplicada a uma usina que teria descumprido contrato de comercialização de energia. Em 

primeiro grau, a usina foi condenada a pagar mais de R$ 365 milhões, sentença mantida 

pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09102023-Para-Quinta-Turma--in-dubio-pro-societate-nao-resolve-duvida-sobre-dolo-eventual-na-pronuncia.aspx


   

 

 

Critérios do STF para delegação do poder de polícia a entidades de direito privado 

 

O ministro Gurgel de Faria, relator no STJ, lembrou que, segundo entendimento do 

Supremo Tribunal Federal (RE 633.782), é possível a delegação do poder administrativo 

de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da 

administração pública cujo capital social seja majoritariamente público e que prestem 

exclusivamente serviço público, em regime de não concorrência. 

 

Para esse enquadramento, ponderou o relator, o STF estabeleceu algumas premissas, 

como a exigência de que a entidade integre a administração pública direta ou indireta e 

seus empregados gozem de alguma estabilidade, ainda que sejam regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

 

No caso dos autos, contudo, Gurgel de Faria apontou que não há permissão constitucional 

para que a CCEE desempenhe atividade tipicamente pública, pois não integra a 

administração pública. Além disso, o ministro destacou que os empregados da entidade 

não gozam de qualquer estabilidade no emprego. 

 

Ainda segundo o relator, além da ausência de lei formal que o autorize, outro impedimento 

para que a CCEE exerça o poder de polícia sancionador é que a entidade é composta por 

pessoas jurídicas que, como objetivo principal, visam lucro – não havendo, nesse caso, 

exercício de função pública sem finalidade lucrativa. 

 

"Em suma, diante da gravidade ínsita ao poder de limitar direitos particulares impondo 

sanções administrativas, entendo que a regra é pela indelegabilidade dessa atribuição do 

poder de polícia às pessoas jurídicas de direito privado que não integram a administração 

pública", conclui o ministro ao dar provimento ao recurso da usina e julgar improcedente a 

ação de cobrança. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09102023-Camara-de-Comercializacao-de-Energia-Eletrica-nao-tem-poder-de-policia-para-multar-usinas.aspx


   

 

Para especialistas, abordagem multidisciplinar é fundamental no 

tratamento da dependência química 

 

Centros de inteligência do Judiciário atuam para enfrentar excesso de 

demandas judiciais 

 

Demanda crescente por serviços de saúde mental esbarra em deficiências 

estruturais 

 

Fonte: CNJ 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/para-especialistas-abordagem-multisciplinar-e-fundamental-no-tratamento-da-dependencia-quimica/
https://www.cnj.jus.br/para-especialistas-abordagem-multisciplinar-e-fundamental-no-tratamento-da-dependencia-quimica/
https://www.cnj.jus.br/centros-de-inteligencia-do-judiciario-atuam-para-enfrentar-excesso-de-demandas-judiciais/
https://www.cnj.jus.br/centros-de-inteligencia-do-judiciario-atuam-para-enfrentar-excesso-de-demandas-judiciais/
https://www.cnj.jus.br/demanda-crescente-por-servicos-de-saude-mental-esbarra-em-deficiencias-estruturais/
https://www.cnj.jus.br/demanda-crescente-por-servicos-de-saude-mental-esbarra-em-deficiencias-estruturais/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

